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3dvogados e principalmente os juízes a verificarem a 
:ia técnica e constitucional na aplicação e solução prá
, dos maiores dilemas jurisdicionais, comum a todos 
·ados, a qualquer tempo, local ou cultura, qual seja a 
lidade entre a humanização e a efetividade do direito

1stra ainda o respeitado juiz e jurista, com criatividade 
dência, o angustiante e sempre atual tema dos perfis 
! aferição de graus de periculosidade, apresentando
fo pioneira sobre o assunto ao discorrer a respeito
imporânea utilização da inteligência artificial e de pa
ritmos de julgamento, atualizando os questionamen-
1 modelagem de sua aplicabilidade futura.

1ta o assunto com denso e completo estudo da in
ção da pena e proporcionalidade, com sua natureza 
,rincípios derivados, analisando criticamente as teo
:ação da pena e sua individualização, finalizando com
curadas sobre a jurisprudência pátria e de Portugal 
unto. 

::is afirmar que o pensamento do autor revela-se, 
colaboração autêntica para a doutrina nacional e au
mhecimento e aprofundamento do tema. 

ia/CE, 27 de abril de 2020. 

DANILO FONTENELE SAMPAIO CUNHA 

ri Filosofia do Direito pela Pontifícia Universidade 
Católica de São Paulo 

fessor titular de Sociologia Jurídica da Uni7 
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